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Existindo Vara Especializada na mesma comarca,
deverão  ser  todas  as  ações  referentes  àquela
matéria a ela encaminhadas, não havendo, assim,
qualquer afronta à regra do artigo 70 do CPP uma
vez  que a  competência  em razão da matéria  é
absoluta.

A  decisão  que  recebe  a  denúncia  dispensa
fundamentação complexa,  tendo em vista a sua
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natureza  interlocutória,  de  modo  que  não  há
nulidade  a  ser  sanada,  sendo  esse  o
entendimento consolidado nas Cortes Superiores.

Não há que se falar em cerceamento de defesa
quando a decisão for proferida de forma coerente
e concisa, indicando os fatos e o direito em que
se  baseou,  fazendo  análise  dos  documentos
probatórios existentes no processo, examinando a
ocorrência  da  materialidade,  da  autoria  e  da
tipicidade do delito.

O nível de gravidade do ilícito tipificado no artigo
33 da Lei 11.343 /2006 se evidencia tão extremo
que o legislador não atribuiu exclusividade a uma
única  conduta  para  a  caracterização  da
traficância, ou seja, "a atividade mercantil/venda",
é  um  agir  que  integra  as  demais  dezessete
condutas  que  autorizam  o  Estado  a  impor
responsabilidade penal por crime de tráfico. Logo,
o  simples  ato  de  “transportar”  ou  de “guardar”
drogas  é  suficiente  para  adequar  a  conduta  ao
tipo  penal  definido  como  “tráfico  ilícito  de
entorpecente”.

Há  de  ser  a  pena-base  reduzida  quando  o
magistrado  primevo considerando como negativa
apenas uma das circunstâncias judiciais do artigo
59  do  Código  Penal  majora  a  pena  mínima
abstrata  em  valor  exacerbado,  em  afronta  aos
princípios da proporcionalidade e razoabilidade.

A causa de aumento prevista no artigo 40, III da
Lei  n.  11.343/06  somente  há  de  ser  aplicada
quando  o  tráfico  de entorpecentes  for  realizado
dentro do estabelecimento prisional  ou em suas
imediações, nela não se enquadrando o fato de
chefiar o tráfico de dentro do presídio.

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  acima
identificados;

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba,  por  unanimidade,  em  REJEITAR  AS  PRELIMINARES,  E,  NO
MÉRITO, NEGAR PROVIMENTO AOS APELOS DE JOACIL E ALINE E DAR
PROVIMENTO  PARCIAL  AO  DE  THIAGO  APENAS  PARA  EXCLUIR  A

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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MAJORANTE,  RESTANDO  A  PENA DE  06  (SEIS)  ANOS  E  08  (OITO)
MESES DE RECLUSÃO, REFERENTE AO CRIME DE TRÁFICO, MANTIDO
OS  DEMAIS  TERMOS  DA  SENTENÇA,  NOS  TERMOS  DO  VOTO  DO
RELATOR.

RELATÓRIO

Cuida-se de  Apelações Criminais interpostas pelos réus  Aline

Maria dos Santos, Thiago dos Santos Alves e Joacil Gomes de Oliveira

face a sentença de fls. 557/603, proferida pelo  Juízo de Direito da Vara de

Entorpecentes  da  comarca  da  Capital  que  julgando  parcialmente

procedente a pretensão punitiva estatal, condenou:

Aline Maria dos Santos a uma pena de 03 (três)
anos  de  reclusão,  a  ser  cumprida  no  regime,
inicialmente, aberto e 700 (setecentos) dias-multa
pelo crime de associação para o tráfico.

Thiago  dos  Santos  Alves  a  uma  pena  de  07
(sete) anos, 09 (nove) meses e 10 (dez) dias de
reclusão e 790 (setecentos e noventa) dias-multa
pela  prática  do  crime  de  tráfico  ilícito  de
entorpecentes, 05 (cinco) anos e 10 (dez) meses
de reclusão e 910 (novecentos e dez) dias-multa
pelo crime de associação para o tráfico, além de
02  (dois)  anos  de  reclusão  pelo  crime  de
corrupção de menores, perfazendo um total de 15
(quinze) anos, 07 (sete) meses e 10 (dez) dias de
reclusão, a ser cumprida no regime, inicialmente,
fechado e 1.700 (mil e setecentos) dias-multa.

Joacil  Gomes  de  Oliveira a  uma  pena  de  05
(cinco) anos de reclusão e 500 (quinhentos) dias-
multa  pela  prática  do  crime  de  tráfico  ilícito  de
entorpecentes,  04  (quatro)  anos  e  800
(oitocentos) dias-multa pelo crime de associação
para o tráfico, além de 02 (dois) anos de reclusão
pelo crime de corrupção de menores, perfazendo
um total  de  11  (onze)  anos  de  reclusão,  a  ser
cumprida  no  regime,  inicialmente,  fechado,  e
1.300 (mil e trezentos) dias-multa.

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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Em suas razões recursais (fls. 704/706), os Apelantes Aline Maria

e Thiago dos Santos pleitearam, em sede de preliminar: o reconhecimento da

nulidade ante a incompetência do Juízo para processar e julgar o feito, bem

como  pela  ausência  de  análise  pela  magistrada  primeva dos  argumentos

defensivos quando do recebimento da denúncia, que, inclusive, se encontraria

desfundamentada,  ferindo  esta  decisão  o  disposto  no  artigo  93,  IX  da

CRFB/88.

No  mérito,  relataram  que  não  teria  sido  apreendido  nenhum

material entorpecente na posse do réu Thiago dos Santos, não existindo nos

autos prova que demonstre seu envolvimento no tráfico, haja vista que não

houve seu enquadramento em nenhuma das ações mencionadas no artigo 33

da Lei de Drogas, motivo pelo qual deve ser absolvido. Ressaltam, ainda, ser

equivocada a aplicação da majorante do artigo 40, III da Lei Especial uma vez

que o referido réu não foi preso com drogas em estabelecimento prisional.

No mais, defendem inexistir provas quanto à associação para o

tráfico,  ou  seja,  quanto  ao  vínculo  associativo  não  eventual,  contínuo  e

permanente, imputada a ambos os apelantes. Há de ser o réu Thiago, também,

absolvido do crime de corrupção de menores por inexistência de provas.

Em sede de razões recursais (fls. 734/748), o réu Joacil Gomes

sustentou,  em  sede  de  preliminar,  a  nulidade  da  prisão  em  flagrante  e  o

cerceamento de defesa haja vista não ter o magistrado apreciado os diversos

requerimentos formulados por sua Defesa.

No  mérito,  pleiteou  por  sua  absolvição  uma  vez  que  a  prova

colhida na instrução não seria convincente acerca da autoria e materialidade.

Caso seja mantida a condenação, pugnou pela reforma da dosimetria para que

a pena-base seja estabelecida em seu mínimo legal, bem como a aplicação da

fração  máxima (2/3)  do  benefício  encartado  no  §4º  do  artigo  33  da  Lei  n.

11.343/06. Requereu, ainda, a realização da detração da pena.

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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Contra-arrazoando (fls. 710/715 e 762/767), o Representante do

Ministério  Público  a  quo pugnou  pela  manutenção  integral  da  sentença

objurgada.

A douta Procuradoria de Justiça, por intermédio do Procurador de

Justiça Alvaro Gadelha Campos, exarou parecer de fls. 788/792, opinando pelo

desprovimento dos apelos.

É o relatório.

VOTO

PRELIMINARES

Os Apelantes  Aline Maria e  Thiago dos Santos pleitearam, em

sede de preliminar:  o reconhecimento da nulidade ante a incompetência do

Juízo para processar e julgar o feito, bem como pela ausência de análise pela

magistrada  primeva dos  argumentos  defensivos quando  do recebimento  da

denúncia, que, inclusive, se encontraria desfundamentada, ferindo esta decisão

o disposto no artigo 93, IX da CRFB/88.

No que pertine ao  primeiro argumento (incompetência), assim

consta na sentença objurgada:

Insurge-se  a  defesa,  arguindo  a  incompetência  do
Juízo  ao  argumento  de  que  os  fatos  narrados  nos
autos  se  consumaram  em  região  sujeita  à
competência do Fórum Regional  de Mangabeira.  Tal
argumento falece quando confrontado com as regras
processuais  de  competência,  onde  a  competência
territorial  cede  lugar  à  competência  em  razão  da
matéria,  principalmente quando o Judiciário Estadual
dispõe de Vara Especializada. Assim, não há que se
falar em incompetência desta Vara de Entorpecentes
no  caso  em  apreço,  razão  pela  qual  refuto  a
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preliminar aventada. (fls. 570/571)

Ora, de acordo com os artigos 2º e 4ª da LOJE do TJPB, tanto as

Varas Regionais de Mangabeira, quanto a Vara de Entorpecentes pertencem à

comarca da Capital.  Ademais, conforme o artigo 74 do CPP, a competência

pela natureza da infração será regulada pelas leis de organização judiciária. 

Logo, existindo Vara Especializada na mesma comarca, deverão

ser  todas  as  ações  referentes  àquela  matéria  a  ela  encaminhadas,  não

havendo, assim, qualquer afronta à regra do artigo 70 do CPP uma vez que a

competência em razão da matéria é absoluta. Rejeito.

No que concerne ao segundo argumento (ausência de análise

dos argumentos defensivos e desfundamentação do recebimento da denúncia),

assim justificou a magistrada primeva:

Antes de adentrar ao mérito, faz-se mister analisar as
preliminares  arguidas  pela  defesa  dos  denunciados
Thiago dos Santos e Aline Maria dos Santos.
Atenta  aos  autos,  observo  que,  por  ocasião  da
apresentação  da  defesa  prévia,  ambos  os
denunciados,  assistidos  pelos  mesmos  causídicos
particulares,  aventaram  as  preliminares  de
cerceamento  de  defesa,  em  razão  da  ausência  de
peças de interceptação telefônica e de incompetência
do Juízo.
Com efeito, a decisão que recebeu a inicial acusatória
não analisou as preliminares. Todavia, verifico que não
recaiu qualquer sorte de prejuízo aos denunciados, eis
que, em nenhum momento posterior  ao recebimento
da  denúncia,  a  defesa  se  manifestou  em  apontar
eventual lapso do Juízo.
Ainda,  a não manifestação da defesa neste sentido,
não apontando provável  nulidade ou o prejuízo dela
decorrente, constitui preclusão lógica da possibilidade
de  arguição  de  falha  deste  jaez,  mormente  em  se
considerando  que  nenhum  ato  será  declarado  nulo
enquanto não demonstrado vício insanável ou prejuízo
irreversível,  de modo que vigora o princípio “pas de
nullité sans grief”.
Mesmo  que  assim  não  fosse,  as  preliminares
invocadas  em sede  de  defesa  prévia  não  merecem
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prosperar.  A primeira,  pelo fato de que os presentes
autos  não  foram  instruídos  com  peças  de  medida
cautelar de interceptação telefônica por não haver tal
procedimento  no  feito.  A  segunda,  igualmente  não
encontra  guarida  em face  da  competência  privativa,
em  razão  da  matéria  desta  Especializada  de
Entorpecentes em processar e julgar o feito, sendo a
competência  estabelecida  pela  Lei  11.343/2006,  em
perfeita harmonia com o Código de Processo Penal,
no tocante à competência, bem como ao disposto na
Lei de Organização Judiciária do Estado da Paraíba.
(fls. 569/570)

Ora, a decisão que recebe a denúncia dispensa fundamentação

complexa, tendo em vista a sua natureza interlocutória, de modo que não há

nulidade a ser sanada, sendo esse o entendimento consolidado nas Cortes

Superiores. A propósito:

PROCESSO  PENAL  E  PENAL.  RECURSO
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ESTELIONATO.
NULIDADE  DA  DECISÃO  QUE  RECEBEU  A
DENÚNCIA.  AUSÊNCIA  DE  EXAME  DAS  TESES
DEFENSIVAS ALEGADAS NA DEFESA PRELIMINAR.
NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.
1.  Conforme  reiterada  jurisprudência  do  Superior
Tribunal  de  Justiça  e  na  esteira  do  posicionamento
adotado pelo Supremo Tribunal Federal, consagrou-se
o  entendimento  no  sentido  da  inexigibilidade  de
fundamentação  complexa  no  recebimento  da
denúncia,  em  virtude  de  sua  natureza
interlocutória,  não  se  equiparando  à  decisão
judicial a que se refere o art. 93, IX, da Constituição
Federal.
2. A decisão que recebe a denúncia (CPP, art. 396) e
aquela  que  rejeita  o  pedido  de  absolvição  sumária
(CPP, art. 397) não demandam motivação profunda ou
exauriente, considerando a natureza interlocutória de
tais  manifestações  judiciais,  sob  pena  de  indevida
antecipação do juízo de mérito, que somente poderá
ser  proferido após o desfecho da instrução criminal,
com a devida observância das regras processuais  e
das  garantias  da  ampla  defesa  e  do  contraditório.
Precedentes.
3. A rejeição da denúncia e a absolvição sumária do
agente,  por  colocarem  termo  à  persecução  penal
antes  mesmo da  formação  da  culpa,  exigem que  o
Julgador  tenha  convicção  absoluta  acerca  da
inexistência  de  justa  causa  para  a  ação  penal.
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Deveras,  embora  não  se  admita  a  instauração  de
processos  temerários  e  levianos  ou  despidos  de
qualquer  sustentáculo  probatório,  nessa  fase
processual,  deve  ser  privilegiado  o  princípio  do  in
dubio  pro  societate.  De  igual  modo,  não  se  pode
admitir  que  o  Julgador,  na  fase  preambular  do
processo,  termine por  cercear  o jus  accusationis  do
Estado,  salvo  se  manifestamente  demonstrada  a
carência  de  justa  causa  para  o  exercício  da  ação
penal.
4. Não há falar em inépcia da denúncia, eis que a peça
acusatória expôs os fatos delituosos em sua essência,
de  maneira  a  individualizar  o  quanto  possível  os
delitos  imputados  aos  acusados,  tendo  procedido  à
devida tipificação das condutas, com vistas a viabilizar
a persecução penal e o exercício da ampla defesa e
do contraditório  pelos réus.  Além disso,  ao contrário
dos  sustentando  pelo  recorrente,  as  condutas
descritas  se  subsumem  aos  tipos  penais
incriminadores, sem que se possa falar em manifesta
atipicidade  a  justificar  a  sua  absolvição  sumária.  5.
Recurso ordinário desprovido. (STJ. RHC 61.030/SP,
Rel.  Ministro  RIBEIRO  DANTAS,  QUINTA TURMA,
julgado em 21/02/2017, DJe 03/03/2017)

Logo, não há como se declarar nula a decisão de fls. 426/427.

Ademais, no que se refere à análise das alegações perfilhadas na

peça de defesa prévia, nota-se que, não sendo o caso de absolvição sumária,

todas as demais teses devem ser analisadas pelo magistrado no momento da

sentença,  após  o  desfecho  da  instrução  criminal,  a  fim de  que  não  venha

proceder uma indevida antecipação do juízo de mérito.

Vê-se que no caso em epígrafe (fls. 403/406), em sede de defesa

preliminar, os Apelantes alegaram o cerceamento do direito de defesa por não

terem acesso aos autos de interceptação telefônica, a inépcia da denúncia e a

revogação da prisão preventiva. No entanto, a investigação policial não fez uso

de  interceptação  telefônica,  a  inépcia  da  denúncia  foi  rejeitada,  ainda  que

implicitamente, quando de seu recebimento e a revogação de preventiva não

se trata de argumento defensivo.

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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Resta,  assim,  demonstrada  a  existência  de  qualquer  prejuízo

causado à defesa do Apelante, motivo pelo qual rejeito a preliminar.

Em sede de razões recursais (fls. 734/748), o réu Joacil Gomes

sustentou, em  preliminar, a nulidade da prisão em flagrante e o cerceamento

de defesa haja vista não ter o magistrado apreciado os diversos requerimentos

formulados por sua Defesa.

No  que  pertine  ao  primeiro  argumento, com  a  prolação  de

sentença penal  condenatória,  resta superada a alegação de que o auto  de

prisão em flagrante seria nulo, máxime porque o eventual reconhecimento nas

nulidades suscitadas sequer surtiriam mais qualquer efeito, em face de nova

decisão judicial autônoma, qual seja, a sentença condenatória, a qual negou

aos pacientes o direito de recorrer em liberdade.

Já no que se refere ao  segundo argumento (cerceamento de

defesa), os fundamentos da sentença desconstituíram, por indução lógica e em

virtude do silogismo desenvolvido, todas as teses apresentadas pela Defesa. A

decisão foi proferida de forma coerente e concisa, indicando os fatos e o direito

em que se baseou, fazendo análise dos documentos probatórios existentes no

processo, examinando a ocorrência da materialidade, da autoria e da tipicidade

do delito, motivo pelo qual inexiste o cerceamento relatado. Portanto, rejeito as

preliminares e passo à análise de mérito.

MÉRITO

O  Representante  do  Ministério  Público  a  quo ofereceu

denúncia em  desfavor  de  Joacil  Gomes  de  Oliveira,  Aristóteles  Araújo

Sobreira, Ana Cristina Sena Batista de Lima, Cleide Medeiros de Freitas e

Aline  Maria  dos Santos, dando-os como incursos nas  sanções penais  do

artigo 33, caput c/c art. 35, caput, todos da Lei n. 11.343/06 e art. 244-B do

ECA, enquanto o réu Thiago dos Santos Alves teria praticado os crimes do

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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artigo 33, caput c/c art. 35, caput e artigo 40, III todos da Lei n. 11.343/06 e

art. 244-B do ECA.

Processado, regularmente, o feito, veio o Juízo  primevo  a julgar

parcialmente procedente a pretensão punitiva, condenando, além de outros:

Aline Maria dos Santos a uma pena de 03 (três)
anos  de  reclusão,  a  ser  cumprida  no  regime,
inicialmente, aberto e 700 (setecentos) dias-multa
pelo crime de associação para o tráfico.

Thiago  dos  Santos  Alves  a  uma  pena  de  07
(sete) anos, 09 (nove) meses e 10 (dez) dias de
reclusão e 790 (setecentos e noventa) dias-multa
pela  prática  do  crime  de  tráfico  ilícito  de
entorpecentes, 05 (cinco) anos e 10 (dez) meses
de reclusão e 910 (novecentos e dez) dias-multa
pelo crime de associação para o tráfico, além de
02  (dois)  anos  de  reclusão  pelo  crime  de
corrupção de menores, perfazendo um total de 15
(quinze) anos, 07 (sete) meses e 10 (dez) dias de
reclusão, a ser cumprida no regime, inicialmente,
fechado e 1.700 (mil e setecentos) dias-multa.

Joacil  Gomes  de  Oliveira a  uma  pena  de  05
(cinco) anos de reclusão e 500 (quinhentos) dias-
multa  pela  prática  do  crime  de  tráfico  ilícito  de
entorpecentes,  04  (quatro)  anos  e  800
(oitocentos) dias-multa pelo crime de associação
para o tráfico, além de 02 (dois) anos de reclusão
pelo crime de corrupção de menores, perfazendo
um total  de  11  (onze)  anos  de  reclusão,  a  ser
cumprida  no  regime,  inicialmente,  fechado,  e
1.300 (mil e trezentos) dias-multa.

No mérito,  os primeiros apelantes relataram que não teria sido

apreendido nenhum material entorpecente na posse do réu Thiago dos Santos,

não existindo nos autos prova que demonstre seu envolvimento no tráfico, haja

vista que não houve seu enquadramento em nenhuma das ações mencionadas

no artigo 33 da Lei de Drogas, motivo pelo qual deve ser absolvido. Ressaltam,

ainda, ser equivocada a aplicação da majorante do artigo 40, III da Lei Especial

uma vez que o referido réu não foi  preso com drogas em estabelecimento
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prisional.

No mais, defendem inexistir provas quanto à associação para o

tráfico,  ou  seja,  quanto  ao  vínculo  associativo  não  eventual,  contínuo  e

permanente, imputada a ambos os apelantes. Há de ser o réu Thiago, também,

absolvido do crime de corrupção de menores por inexistência de provas.

Já o segundo apelante pleiteou por sua absolvição uma vez que

a  prova  colhida  na  instrução  não  é  convincente  acerca  da  autoria  e

materialidade.  Caso  seja  mantida  a  condenação,  pugnou  pela  reforma  da

dosimetria para que a pena-base seja estabelecida em seu mínimo legal, bem

como a aplicação da fração máxima (2/3) do benefício encartado no §4º do

artigo 33 da Lei n. 11.343/06. Requereu, ainda, a realização da detração da

pena.

Passo, então, à análise do mérito:

A materialidade dos crimes restou, suficientemente, demonstrada

pelo laudo de constatação de fls. 41/45, termo de apreensão de fls. 33/35, do

relatório  policial  de  fls.  148/155  e  do  laudo  definitivo  de  exame  químico-

toxicológico de fls. 503/511.

Por sua vez, a autoria delitiva se fez comprovada por intermédio

das  confissões  extrajudiciais  associadas,  de  modo  harmônico,  com  as

declarações dos agentes policiais sob o crivo do contraditório e demais provas

colacionadas aos autos. Vejamos:

O Policial João Paulo Cavalcante de Oliveira, responsável pela

prisão em flagrante, relatou na esfera extrajudicial:

Há  aproximadamente  três  dias  esta  Delegacia
Especializada  recebeu  uma  denúncia  de  que  uma
casa em Quadramares, no bairro do Altiplano estava
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sendo  utilizada  como  depósito  para  substâncias
entorpecentes.  Os  informes  davam  conta  que  esta
droga ilícita era vigiada pela pessoa de Joacil  e era
distribuída pelas pessoas de Ana Cristina e Aristóteles.
Ana Cristina e Aristóteles além de distribuírem a droga,
também  recolhiam  dinheiro.  O  informante  repassou
ainda  que  na  data  de  ontem  havia  sido  retirado  o
restante da droga que estava depositada na casa do
Altiplano por Joacil e levada para uma casa no bairro
de Mangabeira. Que uma outra parte da droga havia
sido  levada  para  acidade  de  Sapé  por  uma  mula,
posteriormente  identificada  como  sendo  Cleide
Medeiros  de  França.  Que  na  data  de  ontem  foi
realizada vigilância, porém sem êxito. Já na data de
hoje  as diligências  foram continuadas e os  informes
davam conta que Cleide, retornando de Sapé na data
de hoje prestaria com Ana Cristina e Aristóteles, com
relação  ao  pagamento  da  droga  entregue  naquela
cidade.  Que  a  vigilância  conseguiu  visualizar  o
encontro entre Cleide,  Ana Cristina  e Aristóteles em
frente ao Mercado Público de Mangabeira. A equipe já
conhecia Ana Cristina através de uma foto do sistema
penitenciário,  uma vez que a mesma é apenada do
regime semiaberto. Identificada Ana Cristina no banco
de trás de um veículo fiat uno de cor escura parado
em  frente  ao  Mercado  Público  de  Mangabeira,
permaneceram  observando  e  visualizaram  quando
uma outra  mulher,  posteriormente  identificada  como
Cleide,  aproximou-se  e  adentrou  no  veículo.  Que  a
equipe decidiu realizar a abordagem ao veículo. Que
se encontravam no interior do veículo as mulheres Ana
Cristina  e  Cleide,  Ari  e  um  outro  indivíduo
aparentemente  menor  identificado  pelo  vulgo  de
Scooby Doo.  Que realizada revista no veículo e em
seus ocupantes foi encontrado com Cleide uma bola
com a quantia de R$3.000,00 em espécie e dentro do
veículo pertencente a Ari foi encontrada uma pequena
quantidade de maconha. Que indagados a respeito da
droga  armazenada  na  casa  localizada  no  bairro  de
Mangabeira,  de imediato  Ari  se dispôs a conduzir  a
equipe até  sua residência  no bairro  de Mangabeira.
Que lá  chegando realizaram busca em toda a  casa
onde  foram  encontrados  três  tabletes  de
aproximadamente  1kg  de  substância  vegetal
esverdeada  semelhante  a  maconha  dentro  de  um
balde  de  roupas  que  se  encontrava  na  sala  da
residência. Ao revistarem o quintal da casa, o menor
apontou o local onde havia mais de 05 (cinco) bolas
possivelmente  de  maconha  envolvidas  em  sacos
plásticos. Que na referida casa residem Ari e Scooby
Do e suas respectivas companheiras, as quais não se
encontravam  na  casa  no  momento  da  abordagem.
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Que indagaram ao menor Scooby Doo a respeito da
origem  do  dinheiro  apreendido,  este  confessou  ter
ganho  a  referida  quantia  pela  participação  a  um
assalto ocorrido na data de ontem a uma agência da
Caixa  Econômica  Federal,  situada  na Avenida  Beira
Rio.  Scooby Doo declarou ter recebido a quantia de
R$5.000,00  (cinco  mil  reais)  pela  sua  participação
efetiva no crime citado, declarando ainda que estava
no momento do roubo trajando uma camisa amarela. A
partir daí, as diligências se direcionaram para realizar
a prisão dos demais participantes do roubo à Caixa
Econômica,  tendo logrado êxito e sido lavrado outro
procedimento  de  prisão  em  flagrante.  Scooby  Dou
afirmou ainda que Ari  não participou do mencionado
roubo, uma vez que a esposa do mesmo havia posto
dois  comprimidos  na  bebida  deste,  sem  seu
conhecimento,  para  que  o  mesmo  dormisse  e  não
saísse de casa. Que indagaram a Ari e Scooby onde
estaria  Joacil  e  estes informaram que o mesmo era
proprietário de uma borracharia no bairro do Altiplano.
Que  conseguiam  localizar  o  local  onde  Joacil  se
encontrava  e  em  contato  com  este  o  abordaram  e
este,  de imediato,  confessou também ter  participado
do assalto na Caixa realizado 15/10/2013. Que Joacil
levou  os  policiais  até  o  seu  apartamento,  que  foi
revistado e onde foram encontrados:  duas armas de
fogo  do  tipo  01  revólver  e  uma  pistola.  Que  no
apartamento  de  Joacil  foram  apreendidos
aproximadamente  R$12.000,00,  dinheiro  oriundo  do
roubo à Caixa Econômica. Que naquele momento não
fora  encontrada  droga  no  apartamento  de  Joacil,
porém  este  afirma  que  na  data  anterior,  à  noite,
realizou  transporte  de  vinte  e  cinco  tabletes  de
maconha que foram levados para ele até a casa de
uma mulher de nome Aline, mãe de Thiago, e a partir
daí foram distribuídos por Ai e Ana Cristina “Karina”.
Que o dinheiro e as armas foram apreendidos e todos
foram conduzidos a DRE. (fls. 13/14)

Em Juízo (mídia digital de fl. 493), ratificou todo o exposto.

Por sua vez, o agente de investigação Luís Carlos de Menezes

Melo descreveu no auto de prisão em flagrante:

[…] Já na data de hoje,  após informações que uma
mulher estaria retornando de Sapé após ter entregue
naquela cidade 07 (sete) quilos de maconha e que iria
ao  encontro  de  Ana  Cristina  e  Ari  em  frente  ao
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Mercado Público de Mangabeira, foi dada continuidade
a vigilância. A equipe em ação conseguiu visualizar o
encontro entre Cleide,  Ana Cristina  e Aristóteles em
frente ao Mercado Público de Mangabeira. A equipe já
conhecia Ana Cristina através de uma foto do sistema
penitenciário,  uma vez que a mesma é apenada do
regime semiaberto. Visualizada Ana Cristina no banco
de trás de um veículo Fiat Uno de cor escura parado
em  frente  ao  Mercado  Público  de  Mangabeira,  e  a
chegada  de  uma  segunda  mulher,  foi  realizada  a
abordagem ao veículo. Que se encontravam no interior
do veículo as mulheres Ana Cristina e Cleide, Ari e um
outro indivíduo aparentemente menor, identificado pelo
vulgo  de  Scobby  Do.  Que  realizada  revista  no
veículo, e em seus ocupantes, foi encontrado com
Cleide uma bolsa com a quantia de R$3.000,00 em
espécie e dentro do veículo pertencente a Ari, foi
encontrada uma pequena quantidade de maconha.
Que indagados a  respeito da droga armazenada na
casa localizada no bairro de Mangabeira, de imediato
ARI se dispôs a conduzir a equipe até sua residência
no  Bairro  de  Mangabeira.  Que  lá  chegando
realizaram  busca  em  toda  a  casa  onde  foram
encontrados  três  tabletes  de  aproximadamente
01kg  de  substância  vegetal  esverdeada
semelhante  à  maconha  cada  um,  dentro  de  um
balde  de  roupas  que  se  encontrava  na  sala  da
residência.  Ao  revistarem  a  um  dos  quartos
encontraram a quantia  de R$4.000,00  (quatro mil
reais) dentro de uma bermuda do menor Scooby
Do. Que ao revistarem o quintal da casa, o menor
apontou o local onde havia mais 05 (cinco) bolsas,
possivelmente de maconha envolvidas em sacos
plásticos. Que na referida casa residem Ari e Scooby
Do. Que indagaram ao menor Scooby Do a respeito da
origem  do  dinheiro  apreendido,  este  confessou  ter
ganho  a  referida  quantia  pela  participação  a  um
assalto ocorrido na data de ontem a uma agência da
Caixa  Econômica  Federal,  situada  na avenida  Beira
Rio, nesta capital; Scooby Doo declarou ter recebido a
quantia  de  R$5.000,00  (cinco  mil  reais)  pela  sua
participação efetiva no crime citado, declarando, ainda,
que  estava  no  momento  do  roubo  trajando  uma
camisa  amarela.  A  partir  daí,  as  diligências  se
direcionaram  para  realizar  a  prisão  dos  demais
participantes  do  roubo  à  Caixa  Econômica,  tendo
logrado  êxito  e  sido  lavrado  outro  procedimento  de
prisão em flagrante. Que indagaram a Ari e a Scooby
onde estaria Joacil  e este informaram que o mesmo
era  proprietário  de  uma  borracharia  no  bairro  do
Altiplano.  Que  conseguiram  localizar  o  local,  onde
Joacil  se  encontrava  e  em  contato  com  este  o
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abordaram e este, de imediato, confessou também ter
participado  do  assalto  à  Caixa,  realizado  em
15/10/2013.  Que Joacil  levou  os  policiais  até  o  seu
apartamento,  que  foi  revistado  e  onde  foram
encontradas duas armas de fogo do tipo 01 revólver e
uma  pistola.  Que  no  apartamento  de  Joacil  foram
apreendidos aproximadamente R$12.000,00,  dinheiro
oriundo do roubo à Caixa Econômica.  Que naquele
momento  não  fora  encontrada  droga  no
apartamento de Joacil, porém, este afirma que na
data anterior a noite, realizou transporte de vinte e
cinco tabletes de maconha que foram levados por
ele até a casa de uma mulher de nome Aline, mãe
de Thiago, e, a partir daí, foram distribuídos por Ari
e Ana Cristina “Karina”. […]  (fls. 15/16) (grifei).

Em sede judicial (mídia digital de fl. 481), ratificou tudo o que foi

outrora dito,  relatando ter  participado da prisão de Aristóteles,  Joacil  e  Ana

Cristina,  decorrente  de  uma  investigação  no  bairro  de  Quadramares  que

indicava a guarda de um grande volume de entorpecentes. 

Que eles ficaram de campana no Mercado de Mangabeira após

receberem uma denúncia de que haveria a entrega de droga por uma pessoa

vinda do interior e que a entregaria para Aristóteles, que estava com um menor

e Cristina em um veículo.

Ressaltou que, ao término, se concluiu que Tiago mesmo estando

no presídio chefiava a organização criminosa que, além de roubos, também

fazia a distribuição de entorpecentes. Confirma que Joacil confessou que, no

dia anterior, teria transportado a droga que estava na sua casa até a residência

de Aline, mãe de Tiago, e de lá Aristóteles e Ana Cristina fariam a distribuição.

O réu  Joacil Gomes de Oliveira,  diante da autoridade policial,

confessou:

Que  perguntado  quando  se  realiza  a  guarda  de
substâncias  entorpecentes  em  uma  casa  de  sua
propriedade  no  bairro  do  Altiplano,  Quadramares,  o
mesmo confessa  que,  de fato,  existe  um imóvel  no
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citado bairro, o qual o interrogado está concluindo a
sua construção e que onde até a data de ontem se
encontravam  armazenados  60  (sessenta)  quilos  de
maconha, o interrogado afirma que a droga ilícita é de
propriedade de um detento de presídio desta capital, o
qual não sabe declinar, de prenome Thiago, de vulgo
“Latro ou Burro Branco”.  Afirma ainda que Thiago é
seu  amigo  de  infância  e  que  lhe  fez  o  pedido  de
guardar  as  substâncias  entorpecentes  através  de
ligação telefônica.  Que após ter aceitado a proposta
de  Thiago,  este  mandou  o  indivíduo  de  nome
Aristóteles “Ari”, o qual o interrogado nunca havia visto
antes,  realizar a entrega da droga em seu imóvel  a
aproximadamente 15 dias atrás. Que após chegada a
droga,  além de  Ari,  manteve  contato  com a  mulher
identificada  como  Ana  Cristina  “Karina”,  esta  que
também trabalha para Thiago, ficou responsável pela
distribuição da droga. Que sempre que precisava Ana
Cristina  precisava  pegar  certa  quantidade  de droga,
mantinha  contato  com  o  interrogado  que  a
acompanhava até a casa ou depósito e lhe repassava
a quantidade ordenada por Thiago. Que perguntado se
conhece ou manteve contato com a mulher de nome
Cleide,  o  interrogado  afirma  que  não  conhece  a
referida pessoa.  Que Ana Cristina já  havia realizado
três viagens para pegar drogas, na primeira levou 20
(vinte)  quilos,  na segunda viagem levou 15 (quinze)
quilos  e,  por  último,  que  foi  entregue  na  data  de
ontem,  os  últimos  25  quilos.  Que  perguntado  ao
interrogado  se  este  tinha  conhecimento  do  destino
dado  à  droga,  este  afirma  que  nunca  tomava
conhecimento  para  onde  a  droga  era  levada.  Que
perguntado  quanto  ganharia  pela  guarda  da  droga,
afirma que ganharia o valor de R$2.000,00 (dois mil
reais),  os quais seriam pagos quando a droga fosse
totalmente  retirada  do  local,  o  que  apesar  de  ter
ocorrido na data de ontem, o valor não chegou a lhe
ser  pago.  Que  perguntado  se  o  mesmo  tinha
conhecimento  onde  se  localiza  a  casa  de  Ari,  este
disse  que  não,  e  que  não  tinha  conhecimento  para
onde  os  25  quilos  retirados  da  sua  casa  foram
levados.  Que  acrescenta,  ainda,  que  os  60  quilos
foram  trazidos  por  Aristóteles  “Ari”  e  Ana  Cristina,
encaixotados em um taxi. Que perguntado a respeito a
quanto  tempo  tem  envolvimento  com  o  tráfico  de
drogas, este afirma que foi a primeira vez que praticou
o  crime  na  modalidade  de  guardar  as  substâncias
entorpecentes.  Afirma  que  não  possui  vícios.  Que
perguntado  acerca  de  sua  prisão  na  data  de  hoje,
afirma  que  policiais  civis  chegaram  na  borracharia
onde o interrogado trabalha e o indagaram a respeito
da droga ilícita armazenada em sua residência, deste,

Gabinete do Des. João Benedito da Silva



Apelação Criminal n. 0012256-38.2013.815.2002

de  imediato,  confessou  que  mantinha  o  referido
depósito,  porém  que  a  droga  já  havia  sido  toda
retirada do local. Afirma que conduziu os policiais até o
seu  apartamento  e,  neste  local,  apontou  onde
guardava  as  armas  e  o  dinheiro.  Que  confessou,
ainda, sua participação no assalto ocorrido ontem na
Caixa Econômica Federal,  agência da Avenida Beira
Rio, onde confessou ter conduzido o veículo que levou
os  executores  do  crime.  Que  em  seu  apartamento
foram  apreendidos  um  revólver  e  uma  pistola  de
propriedade de Thiago e utilizados no assalto à Caixa
Econômica Federal, na data de ontem e a quantia de
R$12.000,00 oriundos do mencionado assalto e que
correspondem R$5.000,00 a parte do interrogado por
ter  participado  do  crime  e  R$7.000,00  a  parte  de
Thiago.  Que  os  R$7.000,00  de  Thiago  seriam
entregues ao mesmo por Ari. Que, certamente, Ari tem
conhecimento  de  qual  presídio  Thiago  se  encontra
recolhido. Que Thiago foi quem realizou contato com o
interrogado para que este participasse do assalto. Que
perguntado  se  conhece  o  menor  conhecido  por
Scooby Do, este diz que o viu pela primeira vez na
data de ontem, uma vez que este também participou
do  mencionado  assalto,  porém  afirma  que  não  tem
conhecimento  se  o  mesmo  reside  com  Ari.  Que
perguntado se conhece uma mulher ligada a Thiago
de nome Aline, afirma que esta é mãe de Thiago e que
acredita que também tenha envolvimento com o tráfico
de drogas. (fls. 17/18)

No entanto, em sede de interrogatório judicial (mídia digital de fl.

459), negou ser verdadeira a acusação que lhe foi imputada, confessando, tão

somente, a participação no assalto à Caixa Econômica Federal. 

De todos os denunciados, disse conhecer Thiago e a mãe dele,

tão somente. Negou, ainda, que estivesse portando droga ou que o material

encontrado  estivesse  depositado  na  sua  residência.  Negou  qualquer

participação  no  tráfico,  vindo  afirmar,  apenas,  que  o  material  entorpecente

estava com Aristóteles, que era locador de uma casa sua.

Confirmou que, em seu apartamento, foi encontrada a quantia de

12 (doze) mil reais, uma pistola e um revólver, enquanto a droga foi encontrada

em  Mangabeira,  com  Aristóteles,  não  tendo  conhecimento  do  total  de
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entorpecente apreendido.

O  denunciado  Aristóteles  Araújo  Sobreira,  conhecido  como

“Ari”, em seu interrogatório policial, confessou:

[…] que reside na casa com sua companheira e com
um amigo menor Cláudio Roberto Silva Júnior “Scooby
doo”  […]  que  perguntado  se  tem  envolvimento  no
tráfico de entorpecentes, o interrogado confessa que
sim. Que perguntado para quem trabalha, este informa
que trabalha para o tráfico de drogas sob as ordens de
um apenado do PB1 de prenome Thiago Alves, vulto
Latrô  ou  Burra  Branca.  Que  perguntado  acerca  de
uma  grande  quantidade  de  droga  armazenada  em
uma  casa  localizada  no  bairro  do  Altiplano,
Quadramares,  o  mesmo  confessa  que  realizou  a
entrega de 60 quilos de maconha a aproximadamente
15  dias  atrás  em  uma  residência  neste  bairro  na
companhia de Ana Cristina “Karine!” e que a casa era
de propriedade de Joacil.  Que Ana Cristina também
recebe  ordens  de  Thiago  Alves.  Que  realizaram  a
entrega  das  substâncias  entorpecentes  toda
encaixotada, e a transportaram em um taxi até a casa
de  Joacil.  Que  não  conhecia  Joacil,  passou  a  ter
contato com tal pessoa através de Thiago para realizar
a entrega da droga. Informa que juntamente com Ana
Cristina era responsável pela distribuição da droga e
pela  arrecadação  do  dinheiro.  Que  a  droga  foi
retirada  da  casa  de  Joacil  em  três  viagens,
realizadas  pessoalmente  pelo  interrogado  e  Ana
Cristina. Que na primeira viagem levou 20 (vinte)
quilos, na segunda viagem levou 15 (quinze) quilos
e, por último, que foi entregue na data de ontem os
últimos  25  quilos.  Que  a  droga  era  fracionada
quando  era  retirada  da  casa  de  Joacil  pelo
interrogado, e distribuída nos bairros do Valentina,
Mangabeira,  Geisel,  Mandacaru  e  Região
Metropolitana. Informa que as entregas eram sempre
realizadas  de  táxi  comum,  sem  levantar  suspeitas.
Que conhece  Cleide  de  vista  a  muitos  anos  e  tem
conhecimento  que,  na  data  de  ontem,  Ana  Cristina
entregou a mesma 07 quilos de maconha para sempre
entregues na cidade de Sapé.  Informa ainda que os
últimos  vinte  e  cinco  quilos  de  maconha  foram
retirados da casa de Joacil,  levados para a casa de
Aline, mãe de Thiago, fracionados e distribuídos. Que
Aline reside em Mangabeira VIII, nas proximidades da
casa de farinha e da Penitenciária  Máxima.  Que na
data de hoje, estava em seu veículo Fiat Uno Verde,
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aguardando  Ana  Cristina  e  Cleide  em  frente  ao
mercado  público  de  Mangabeira,  para  prestarem
contas, depois iriam para a praia. Que no momento em
que Ana Cristina e Cleide adentraram em seu veículo,
foram  abordados  por  policiais  civis,  revistados  e
apreendidos R$3.00000 (três mil reais) que estava na
bolsa  de  Cleide  e  encontrada  uma  pequena
quantidade  de  maconha  de  sua  propriedade.  Que
colaborou  com  os  policiais  e  os  levou  até  a  sua
residência, onde foram apreendidos ainda três tabletes
de  01  quilo  dentro  de  um  balde  na  sala,  e  mais
duzentos  e  cinquenta  gramas de maconha  cortados
em  tabletes  de  50  gramas.  Que  reside  com  o
interrogado o sobrinho de sua companheira, o menor
conhecido  por  Cláudio  Roberto  Silva  Júnior,
“Scoobydoo”, tendo sido apreendidos R$4050 (quatro
mil e cinquenta reais) de propriedade deste, oriundos
do  assalto  à  Caixa  Econômica  Federal,  ocorrido  na
data  de  ontem.  Que  perguntado  quanto  recebe  de
Thiago pelos seus trabalhos, informa que recebe cerca
de R$1.500,00 (mil e quinhentos reais) mais uma certa
quantidade de droga. Que perguntado a quanto tempo
trabalha para Thiago, informa que está no mundo do
tráfico  a  aproximadamente  01  (um)  mês.  Que
“Scoobydoo”  também  participava  das  entregas  de
droga  para  Thiago,  e  que,  inclusive,  os  três  quilos
apreendidos  na  sala  da  casa  seriam  entregues  por
Scooby na comunidade São Rafael (fls. 19/20).

Todavia, sob o crivo do contraditório (fl. 459), afirmou, somente,

que guardou o material entorpecente (maconha) na sua residência a pedido de

um amigo de “Scooby Doo”, por ser dependente. No entanto, negou conhecer

Thiago e diz que assinou seu interrogatório extrajudicial sem ler porque estava

sofrendo  pressão  psicológica.  Relatou,  ainda,  que  utilizava  a  residência  de

Joacil  somente para manter  a  relação extraconjugal  com Ana Cristina,  mas

nega que a tenha alugado.

Relatou,  ainda,  que  no  momento  de  sua  prisão  não  estavam

comprando droga, que iam para a praia e que estava em posse somente da

droga para seu consumo próprio.

A  ré  Ana  Cristina  Sena  Batista  de  Lima,  conhecida  como

“Kariny”, na esfera policial, alegou:
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Que dorme no presídio por estar cumprindo pena no
regime semiaberto por tráfico […] que perguntada se
tem  envolvimento  no  tráfico  de  entorpecentes,  a
interrogada confessa que sim. Que perguntada para
quem trabalha, este informa que trabalha para o tráfico
de drogas sob as ordens de um apenado do PB1 de
prenome Thiago Alves, vulgo Latrô ou Burra Branca.
Que perguntada acerca de uma grande quantidade de
droga armazenada em uma casa localizada no Bairro
do Altiplano,  Quadramares, a mesma confessou que
realizou  a  entrega  de  60  quilos  de  maconha  a
aproximadamente  15  dias  atrás  em  uma  residência
neste bairro na companhia de Aristóteles “Ari” e que a
casa  era  de  propriedade  de  Joacil.  Que  conheceu
Joacil através de Thiago. Que realizaram a entrega da
substância  entorpecente  toda  encaixotada  e  a
transportaram em um taxi até a casa de Joacil. Informa
que  juntamente  com  Ari  era  responsável  pela
distribuição da droga e pela arrecadação do dinheiro.
Que a  droga foi  retirada da casa de Joacil  em três
viagens,  realizadas pessoalmente pela interrogada a
Ari.  Que  a  droga  era  retirada  da  casa  de  Joacil  e
levada para a casa da mãe de Thiago de nome Aline
onde  era  fracionada  para  ser  entregue.  Que  na
primeira viagem levou 20 (vinte)  quilos,  na segunda
viagem  levou  15  (quinze)  quilos,  e,  por  último,  foi
entregue na data de ontem os últimos 25 quilos. Que
não conhecia Cleide, tendo  visto a mesma a primeira
vez  na  data  de  ontem.  Que  Cleide  ontem  foi
responsável por levar sete quilos de maconha para a
cidade de Sapé, não sabendo a quem a mesma faria a
entrega.  Que  Aline  reside  em  Mangabeira  VIII,  nas
proximidades  da  casa  de  farinha  e  da  penitenciária
Máxima.  Que  após  recolher  o  dinheiro  do  tráfico,
realizou a entrega para Aline. Que ganha uma média
de R$800,00 (oitocentos reais) por mês. Que na data
de hoje marcou de encontrar Ari e Cleide, em frente ao
Mercado  Público  de  Mangabeira,  para  prestarem
contas com Aline depois  iriam para a praia.  Que no
momento em que a interrogada e Cleide adentraram
em seu  veículo  foram  abordados  por  policiais  civis,
revistados e apreendidos R$3.000,00 (três mil  reais)
que  estava  na  bolsa  de  Cleide  e  encontrada  uma
pequena quantidade de maconha de propriedade de
Ari. Que após a abordagem seguiram para a casa de
Ari, onde foram apreendidos ainda três tabletes de 01
quilo dentro de um balde na sala e mais duzentos e
cinquenta gramas de maconha cortados em tabletes
de  50  gramas.  Que o  menor  Cláudio  Roberto  Silva
Júnior  “ScoobyDoo”  reside com Ari.  Que presenciou
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que foi apreendida uma certa quantia em dinheiro que
não sabe precisar  de propriedade de Scooby e que
tomou conhecimento que foi proveniente do assalto à
Caixa Econômica Federal, ocorrido na data de ontem.
Que perguntada a quanto tempo trabalha para Thiago,
informa  que  está  no  mundo  do  tráfico  a
aproximadamente  01  (um)  mês.  Que  “ScoobyDoo”
também  participava  das  entregas  de  droga  para
Thiago e que, inclusive, os três quilos apreendidos na
sala  da  casa  seriam  entregues  por  Scooby  na
comunidade São Rafael. (fls. 21/22).

Perante a autoridade judicial (mídia digital de fl. 459), negou ser a

acusação verdadeira e disse que foi torturada pelos policiais e que assinou seu

interrogatório sem ler. Ressaltou ter conhecido Aristóteles somente no dia da

prisão e que foi comprar 50g de material  entorpecente (maconha) a ele, no

período da manhã, negando ter um relacionamento extraconjugal com ele e ter

conhecimento dos 60kg de maconha encontrado.

Quanto  à  agressão,  supostamente,  sofrida,  consta  do  laudo

traumatológico  de  ferimento  ou  ofensa  física  de  fl.  53  a  inexistência  de

qualquer lesão.

Por sua vez, a ré  Cleide Medeiros de Freitas disse na esfera

extrajudicial:

[…] Que perguntado se tem envolvimento no tráfico de
entorpecentes, a interrogada confessa que sim, porém
afirma que foi a primeira vez que realizou entrega de
drogas.  Que  perguntada  para  quem  trabalha  esta
informa que recebeu uma ligação telefônica de uma
mulher  que  a  pedia  para  fazer  uma  entrega  de  07
quilos de maconha na cidade de Sapé em uma praça
da cidade a qual não sabe o nome para uma mulher.
Que  a  mulher  para  quem  entregou  a  droga  era
morena,  alta,  gorda,  cabelos  pretos  e  com
aproximadamente 50 anos. Que não sabe declinar o
nome  da  mulher.  Que  perguntada  quanto  ganharia
pela entrega da droga ilícita a interrogada afirma que
não  havia  combinado  o  valor,  mas  que,  após
confirmada a entrega,  iria  repassar  dados bancários
para  pagamento.  Que  perguntada  se  conhece  o
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apenado de nome Thiago Alves, vulto Latrô ou Burra
Branca, a interrogada afirma que não. Que perguntado
acerca  de  uma  grande  quantidade  de  droga
armazenada  em  uma  casa  localizada  no  Bairro  do
Altiplano,  Quadramares,  a mesma afirma que nunca
teve na referida casa. Informa que recebeu os setes
quilos de maconha para entrega na Praça Cristo Rei
no Bairro de Mangabeira, também de uma mulher as
quais não se recorda as características. Que foi para
Sapé na data de ontem, realizou a entrega da droga,
dormiu em uma pousada e retornou na data de hoje.
Que  pela  entrega  da  droga  recebeu  a  quantia  de
R$6.000,00 (seis  mil  reais).  Que na manhã de hoje
marcou  um  encontro  com  Ana  Cristina  e  Ari,  com
quem prestaria contas em frente ao Mercado Público
de  Mangabeira.  Que  no  momento  em  que  estava
entrando no carro de Ari foram abordados por policiais
civis.  Que  foi  apreendida  a  bolsa  que  continha  o
dinheiro  e  encontrada  uma  pequena  quantidade  de
maconha dentro do veículo.  Que após a abordagem
seguiram para a casa de Ari, onde foram apreendidos
ainda três tabletes de 01 quilo dentro de um balde na
sala,  e  mais  duzentos  e  cinquenta  gramas  de
maconha cortados em tabletes de 50 gramas. Que o
menor  Cláudio  Roberto  Silva  Júnior  “Scooby  Doo”
reside  com  Ari.  Que  presenciou  que  foi  apreendida
uma certa quantia em dinheiro que não sabe precisar
de propriedade de Scooby, e que tomou conhecimento
que  foi  proveniente  do  assalto  à  Caixa  Econômica
Federal, ocorrido na data de ontem. Que perguntada
se conhece Aline, interrogada afirma que nunca ouviu
falar em tal pessoa. (fls. 23/24).

Enquanto em seu interrogatório judicial (mídia digital de fl. 459),

negou a  imputação contra  ela  feita  e  afirmou desconhecer  todos os outros

denunciados. Questionada sobre o momento em que foi presa ela afirmou que

estava no ponto do ônibus, pediu lotação (“alternativo”), o carro parou e quando

ela chegou próximo a ele, foi presa. Disse que com ela só tinha a quantia de

quarenta reais, não possuindo droga consigo uma vez não ser consumidora.

O menor  C.R. da S.J., conhecido como “Scooby Doo”, disse na

esfera extrajudicial:

Que perguntado se tem envolvimento com o tráfico de
drogas, o declarante afirma que sim e informa que há
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aproximadamente dois meses está traficando sob as
ordens  de  Thiago  Alves,  “Latrô  ou  Burro  Branco”,
apenado do Presídio PB1. Afirma que chegava a se
comunicar  algumas  vezes  através  de  ligação
telefônica  com  Thiago,  mas  a  maioria  das  vezes
recebe  a  droga  ilícita  de  Aristóteles  para  fazer  as
entregas. Que perguntado se tomou conhecimento dos
60 quilos de maconha armazenados em uma casa em
Quadramares,  bairro do Altiplano na casa de Jociel,
nega  que  tenha  conhecimento  de  tal  fato.  Que
perguntado se conhece Jociel afirma que o conhece a
pouco tempo e não sabe informar se o mesmo tem
envolvimento com o tráfico de drogas. Perguntado se
conhece a pessoa de Ana Cristina, afirma que sim e
que  a  mesma  também  trabalha  para  Thiago,
participando  do  mesmo  esquema  de  tráfico  do
declarante. Que perguntado acerca das circunstâncias
de sua prisão, informa na data de hoje, por volta das
11:00h,  estava com Ari  em seu veículo Fiat  Uno de
verde, aguardando Ana Cristina e Cleide em frente ao
Mercado  Público  de  Mangabeira,  para  prestarem
contas, depois iriam para a praia. Que no momento em
que Ana Cristina e Cleide adentraram em seu veículo,
foram  abordados  por  policiais  civis,  revistados  e
apreendidos R$3.000,00 (três mil reais) que estava na
bolsa  de  Cleide  e  encontrada  uma  pequena
quantidade de maconha de propriedade de Ari. Que,
em seguida, o declarante e Ari levaram os policiais até
a  sua  residência  e  realizada  busca  no  local  foram
apreendidos ainda três tabletes de 01 quilo cada um,
dentro  de  um  balde  na  sala,  e  mais  duzentos  e
cinquenta gramas de maconha cortados em tabletes
de 50 gramas cada um. Que reside com Ari, tendo em
vista ser sobrinho da companheira do mesmo. Que foi
encontrada,  ainda,  a  quantia  de  R$4.050,00 (quatro
mil e cinquenta reais) de sua propriedade, dentro de
sua bermuda. Que perguntado sobre a origem deste
dinheiro, informa que foi oriundo de sua participação
no  assalto  ocorrido  em  uma  agência  da  Caixa,
localizado na avenida Beira Rio na data ontem. Que
perguntado quanto recebe de Thiago pelas entregas
de drogas ilícitas, o declarante informa que não sabe
informar pois ainda não haviam acordado o valor. Que
perguntado em quais  bairros  realiza  as entregas de
drogas  ilícitas,  informa  que  realiza  as  entregas  de
drogas  em  Bayeux/PB,  para  uma  mulher  morena,
cabelo com luzes, fortinha aproximadamente 1,60 de
altura,  a  qual  não  sabe  declinar  o  nome.  Que
perguntado se conhece a pessoa de Cleide, informa
que não a conhecia até a data de ontem mas que tem
conhecimento que a mesma foi fazer uma entrega de
sete quilos de maconha na data de ontem na cidade
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de Sapé,  porém não sabe informar quem recebeu a
referida droga. Que perguntado se conhece Aline, mãe
de Thiago, o declarante afirma que sim e informa que
após  realizarem  as  entregas  de  entorpecentes,  p
restam contas  com a  mesma.  Que Aline  reside  em
Mangabeira VIII, nas proximidades da casa da farinha
e da Penitenciária Máxima. (fls. 37/38).

Já o réu Thiago dos Santos Alves, “Thiago Latrô”, que ocuparia

a função de chefiar a associação para o tráfico, negou, na esfera policial:

[…] Que o interrogado nega todas as acusações que
lhes  são  feitas  nos  autos  do  Inquérito  Policial  nº
057/2013-DRE;  que  o  interrogado  nunca  traficou
entorpecentes; que o interrogado apenas era usuário
de maconha, mas desde sua prisão deixou o vício; que
nega  ter  gerenciado  o  tráfico  de  drogas  ilícitas,
conforme apontado pelos flagrados Joacil, Aristóteles
e Ana Cristina; que em relação Joacil inclusive informa
que são inimigos e nunca trabalhariam juntos; que não
conhece o flagrante Aristóteles – Ari; que também não
conhece  as  flagradas  Ana  Cristina  e  Cleide;  que  o
interrogado  não  conhece  o  adolescente  Cláudio
Roberto  da  Silva  Júnior  -  “Scooby”  e  nunca  teve
contato com o mesmo; que nunca mandou ou pediu
que “Scooby” traficasse drogas ilícitas; que soube da
prisão  de  Joacil  e  demais  indiciados  quando  foi
interrogado  por  um  Delegado  da  Polícia  Federal,  o
qual  lhe  informou  que  o  interrogado  estava  sendo
indiciado por suposto envolvimento no roubo à agência
da Caixa Econômica Federal, mas o interrogado nega
esses fatos. Que acredita que as acusações contra o
interrogado foram organizados por Joacil, o qual é seu
inimigo  e  certamente  mandou  os  demais  presos
falarem  que  o  interrogado  estava  envolvido  nos
crimes;  que,  inclusive,  o  interrogado já  tentou matar
Joacil em 2009; que a genitora do interrogado trabalha
com a venda de quentinhas e salgados e nunca se
envolveu  no  tráfico,  apenas  foi  presa  uma  vez  por
porte ilegal de armas; que o interrogado nunca édiu ou
mandou que sua mãe traficasse drogas e tem certeza
da  inocência  dela,  acreditando  que  os  demais
indiciados estão acusando a mãe do interrogado para
prejudicar,  ainda  mais,  o  interrogado;  que  reafirma
inocência e atesta que nunca teve acesso a aparelhos
celulares nesta unidade prisional, onde se encontra há
dois anos, e, por isso, não teria condições de entrar
em contato  telefônico  com Ari  ou  Scooby,  conforme
estes  acusaram o  interrogado;  que  também informa
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que  chegou  a  ficar  no  “castigo”  desta  unidade
prisional,  ou  seja,  em cela  isolada  e  sem nenhuma
comunicação e não tinha como articular todos esses
crimes que estão lhe acusando (fls. 130/131)

Foi declarada a revelia de Aline Maria dos Santos diante de sua

reiterada ausência (fls. 491/492).

Em Juízo (mídia digital de fl. 459), manteve a negativa quanto a

seu envolvimento com o crime em lume uma vez que, nesse tempo, estaria

preso pela prática de crime de latrocínio, nunca tendo sido apreendido consigo

na cela algum aparelho celular ou droga.

 Pois bem. A figura do artigo 33 da Lei 11.343/06 traz, em seu tipo

penal, diversas condutas, punindo quem pratica qualquer uma delas (importar,

exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à venda,

oferecer,  ter  em  depósito,  transportar,  trazer  consigo,  guardar,  prescrever,

ministrar,  entregar  a  consumo  ou  fornecer  drogas),  independentemente  da

destinação dada à droga.

Nesse tocante, o nível de gravidade do ilícito tipificado no artigo

33 da Lei 11.343 /2006 se evidencia tão extremo que o legislador não atribuiu

exclusividade a uma única conduta para a caracterização da traficância,  ou

seja, "a atividade mercantil/venda" é um agir que integra as demais dezessete

condutas que autorizam o Estado a impor responsabilidade penal por crime de

tráfico. Logo, o simples ato de “transportar” drogas é suficiente para adequar a

conduta ao tipo penal definido como “tráfico ilícito de entorpecente”.

Insta salientar, outrossim, que a decisão hostilizada não se limitou

em alicerçar o édito condenatório tão somente nos testemunhos dos policiais,

mas, sim, na observância da induvidosa materialidade do delito em tela, sendo

certo que a negativa de autoria, exclusivamente em sede judicial, por parte dos

recorrentes,  por  si  só,  não  desautoriza  a  condenação,  se  persistirem  no
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caderno processual os elementos de prova contundentes em seu desfavor.

Ora,  as  confissões  realizadas  na  seara  extrajudicial  são

harmônicas e detalhadas, o que inibe que se acolha a alegação da defesa de

que  seriam  inverídicas,  ainda  mais  quando  dos  laudos  traumatológicos,

acostados às fls. 50/53, não restou demonstrada a existência de lesões aos

réus.

Confissões essas que se mostram em perfeita consonância com

as  declarações  dos  policiais,  responsáveis  pela  investigação  e  prisão,

realizadas sob o crivo do contraditório.

Nota-se, ainda, a existência de diversas contradições nas versões

apresentadas pelos réus, quando em Juízo, para sustentar a tese de negativa

de autoria, a inviabilizar a validade das mesmas.

Outrossim, no que pertine ao réu Thiago dos Santos, ainda que

estivesse encarcerado ao tempo do crime e não tenha sido com ele encontrada

nenhuma  droga,  nota-se  que  o  artigo  5º,  XLIII  da  CRFB/1988  dispõe  que

responderá  pela  prática  do  crime  de  tráfico  ilícito  de  entorpecentes,  os

mandantes, os executores e os que, podendo evitá-los, se omitirem.

Nesse diapasão, resta inconteste nos autos que o réu Thiago dos

Santos, ainda que presidiário, chefiava a organização criminosa responsável

não somente pela realização de roubos na cidade, mas, principalmente, pela

distribuição  de  entorpecentes,  a  evidenciar  a  sua  participação  no  caso  em

epígrafe, ainda que não se possa a ele imputar diretamente a prática de uma

das ações perfilhadas no artigo 33 da Lei n. 11.343/06.

Soma-se  que,  ainda  que  não  tenha  sido  apreendido  aparelho

celular em sua cela, de acordo com o laudo de exame técnico-pericial realizado

nos aparelhos celulares apreendidos (fls. 165/217), consta na lista de contato o
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telefone  de  “Tiago”  ou  “Burro  Branco”,  além  de  registros  de  chamadas

realizadas, recebidas e perdidas a ele referentes.

Desse  modo,  deve  ser  mantida  à  condenação  pelo  crime  de

tráfico ilícito de entorpecentes, em todos os seus termos.

A mesma conclusão se  chega quanto  ao crime de associação

para o tráfico, havendo de se observar que, ao contrário do tipo penal do artigo

288 do CP (Associação Criminosa) o artigo art.  35 da Lei n. 11.343/06 não

exige o vínculo associativo permanente, uma vez que a norma legal dispõe:

“associarem-se duas ou mais pessoas para o fim de praticar, reiteradamente

ou não, qualquer dos crimes previstos nos artigos 33, caput e §1º e artigo 34

desta Lei”.

No entanto, não custa recordar que das confissões extrajudiciais,

nota-se a existência de uma organização criminosa permanente com divisão

hierarquizada  de  tarefas,  sendo  Thiago  o  chefe  e  proprietário  da  droga,  a

residência de Aline, sua genitora, servia de centro distribuidor de drogas, Joacil

seria  o  responsável  por  armazenar  o  entorpecente  que  era  distribuído  por

Aristóteles  e  Ana  Cristina,  que  também  arrecadavam  o  dinheiro,  enquanto

Cleide comercializava, a evidenciar a perfeita subsunção da ação de todos ao

artigo 35 supramencionado.

Por fim, no que pertine à corrupção de menores, resta irrefutável a

participação do adolescente  “Scooby Doo”, que morava na residência do réu

Aristóteles, na trama delitiva, a fazer, assim, incidir, para todos, a prática do

crime, em face do que dispõe o artigo 29 do Código Penal.

Nessa  senda,  a  vergastada  decisão  desmerece  as  críticas

desfechadas devendo ser mantida in totum.

DOSIMETRIA DA PENA
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Em  sede  de  dosimetria  da  pena,  o  réu  Joacil  pugnou  pela

reforma da dosimetria para que a pena-base seja estabelecida em seu mínimo

legal, bem como a aplicação da fração máxima (2/3) do benefício encartado no

§4º do artigo 33 da Lei n. 11.343/06. Requereu, ainda, a realização da detração

da pena.

Faz-se,  então,  imprescindível  a  transcrição  do  trecho  ora

objurgado:

Para o crime de tráfico de drogas
Da  natureza  e  quantidade das  substâncias
apreendidas:  foram  apreendidas  três  porções  de
maconha, respectivamente nas quantias de 3.119,52g
(três mil cento e dezenove gramas e cinquenta e dois
centigramas); 30,58 (trinta gramas e cinquenta e oito
centigramas)  e  44,25  (quarenta  e  quatro  gramas  e
vinte  e  cinco  centigramas)  distribuídas  pelo
sentenciado;  a  culpabilidade restou  patente  e
inafastável,  uma  vez  que  praticando  o  tráfico  de
drogas,  atentou  contra  a  ordem  social  e  jurídica.
Elevado  grau  de  reprovabilidade  da  conduta,  diante
das  circunstâncias  de  como  ocorreu  sua  prisão.  O
sentenciado não apresenta antecedentes criminais.
A conduta social do sentenciado é boa, conforme os
depoimentos  prestados  em  Juízo.  A  personalidade
não pode ser perfeitamente delineada nos autos. Os
motivos decorrem  da  expectativa  de  lucro  em
detrimento da saúde de terceiros, hipótese que está a
indicar  conduta  antissocial  do  mesmo.  As
circunstâncias  do  crime  são  aquelas  que
normalmente  cerca  a  espécie  delitiva.  As
consequências  são  graves  em  razão  de  difundir  o
terrível  acesso às drogas que,  somente,  incentiva  o
aumento  da  criminalidade,  trazendo  consequências
graves para a sociedade.  Não é de se considerar o
comportamento da vítima.
Considerando as circunstâncias acima analisadas, fixo
a pena-base em  06 (seis) anos de reclusão, acima
do mínimo, e 600 (seiscentos) dias-multa,  à razão
de  1/30  do  salário-mínimo vigente  à  época  do  fato,
devidamente  atualizado  quando  do  seu  efetivo
recolhimento.
O  sentenciado  é  primário,  o  que  torna  cabível  a
aplicação da causa de diminuição prevista no §4º do
art. 33, razão pela qual diminuo a reprimenda imposta
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em 1/6 (um sexto),  perfazendo 05 (cinco) anos de
reclusão e 500 (quinhentos) dias-multa, à razão de
1/30  do  salário-mínimo  vigente  à  época  do  fato,
devidamente  atualizado  quando  do  seu  efetivo
recolhimento.
Não  incidem  atenuantes  ou  agravantes,  causas  de
diminuição  ou  de  aumento,  razão  pela  qual  torno
definitiva a pena no patamar acima fixado, à míngua
de  outras  circunstâncias  atenuantes  e  agravantes,
causas  de  diminuição  e  de  aumento  a  seres
consideradas.

Para o crime de associação para o tráfico. 
Da  natureza  e  quantidade  das  substâncias
apreendidas:  foram  apreendidas  três  porções  de
maconha, respectivamente nas quantias de 3.119,52g
(três mil cento e dezenove gramas e cinquenta e dois
centigramas); 30,58 (trinta gramas e cinquenta e oito
centigramas)  e  44,25  (quarenta  e  quatro  gramas  e
vinte  e  cinco  centigramas)  distribuídas  pelo
sentenciado;  a  culpabilidade  restou  patente  e
inafastável,  uma  vez  que  praticando  o  tráfico  de
drogas,  atentou  contra  a  ordem  social  e  jurídica.
Elevado  grau  de  reprovabilidade  da  conduta,  diante
das  circunstâncias  de  como  ocorreu  sua  prisão.  O
sentenciado não apresenta  antecedentes criminais.
A conduta social do sentenciado é boa, conforme os
depoimentos  prestados  em  Juízo.  A  personalidade
não pode ser perfeitamente delineada nos autos. Os
motivos decorrem  da  expectativa  de  lucro  em
detrimento da saúde de terceiros, hipótese que está a
indicar  conduta  antissocial  do  mesmo.  As
circunstâncias do  crime  são  aquelas  que
normalmente  cerca  a  espécie  delitiva.  As
consequências  são  graves  em  razão  de  difundir  o
terrível  acesso às drogas que,  somente,  incentiva  o
aumento  da  criminalidade,  trazendo  consequências
graves para a sociedade.  Não é de se considerar o
comportamento da vítima.
Considerando as circunstâncias acima analisadas, fixo
a pena-base em 04 (quatro) anos de reclusão e 800
(oitocentos) dias-multa, à razão de 1/30 do salário-
mínimo  vigente  à  época  do  fato,  devidamente
atualizado quando do seu efetivo recolhimento.
Não  incidem  atenuantes  ou  agravantes,  causas  de
diminuição  ou  de  aumento,  razão  pela  qual  torno
definitiva a pena no patamar acima fixado, à míngua
de  outras  circunstâncias  atenuantes  e  agravantes,
causas  de  diminuição  e  de  aumento  a  seres
consideradas.

Para o crime de corrupção de menores
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A  culpabilidade  do  sentenciado  foi  de  alta
reprovabilidade, merecedora de reprovação social eis
que agiu com a vontade livre e consciente de praticar
o  ilícito  penal;  o  sentenciado  não  apresenta
antecedentes criminais;  a  sua conduta social  é  boa,
conforme os depoimentos prestados em Juízo; a sua
personalidade  não  ficou  perfeitamente  delineada;  os
motivos da prática criminosa não justificam a atitude
do  sentenciado;  as  circunstâncias  do  crime  foram
favoráveis  ao  sentenciado;  as  consequências  foram
graves,  ao  inserir  menor  de  idade  no  meio  da
criminalidade;  o  comportamento  da  vítima  em  nada
contribuiu para a conduta do sentenciado.
Atendendo,  portanto,  à  análise  das  circunstâncias
judiciais, fixo-lhe a pena-base em  02 (dois) anos de
reclusão, acima do mínimo, pelo delito praticado.
Não  incidem  atenuantes  ou  agravantes,  causas  de
diminuição  ou  de  aumento,  razão  pela  qual  torno
definitiva a pena no patamar acima fixado, à míngua
de  outras  circunstâncias  atenuantes  e  agravantes,
causas  de  diminuição  e  de  aumento  a  seres
consideradas.

Por força da aplicação do artigo 69 do Código Penal
Brasileiro, em se tratando de concurso material, somo
as  reprimendas  estabelecidas  para  o  sentenciado,
perfazendo o total de 11 (onze) anos de reclusão e
1.300 (mil e trezentos) dias-multa, à razão de 1/30
do  salário-mínimo,  vigente  à  época  do  fato,
devidamente  atualizado  quando  do  seu  efetivo
recolhimento […] (fls. 581/585)

Da análise da primeira fase da dosimetria, especificamente dos

artigos  33 e 35 da Lei  n.  11.343/06,  vê-se  que o magistrado,  ao dosar  as

circunstâncias  judiciais  do  artigo  59  do  Código  Penal,  não  se  ateve  à

necessidade de fundamentá-las com fulcro na gravidade concreta dos fatos.

Explica-se:

Inicialmente, deve ser ressaltado que o “dolo”, em conformidade

com a teoria finalista da ação (Hans Welzel), é elemento subjetivo implícito do

tipo,  consistente  na vontade consciente  dirigida  à  finalidade de realizar  (ou

aceitar  que  se  realize)  a  conduta  prevista  no  tipo  penal  incriminador,  não

podendo,  assim,  ser  inserida  na  análise  da  culpabilidade  que  tem  por

elementos: a imputabilidade, a potencial consciência sobre a ilicitude do fato e
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a exigibilidade da conduta diversa.

Ademais,  não  há  que  se  confundir  a  culpabilidade que  recai

sobre a conduta típica e ilícita do agente com a culpabilidade a que se refere o

caput do artigo 59 do Código Penal.  Sobre a matéria leciona o doutrinador

Rogério Greco:

[...] Logo no primeiro momento, quando irá determinar
a  pena-base,  o  art.  59  do  Código  Penal  impõe  ao
julgador, por mais uma vez, a análise da culpabilidade.
Temos de realizar, dessa forma, uma dupla análise da
culpabilidade: na primeira, dirigida à configuração da
infração penal, quando se afirmará que o agente que
praticou o fato típico e ilícito era imputável, que tinha
conhecimento sobre a ilicitude do fato que cometia e,
por  fim,  que  lhe  era  exigível  um  comportamento
diverso; na segunda, a culpabilidade será aferida com
o escopo de influenciar  na fixação da pena-base.  A
censurabilidade  do  ato  terá  como função  fazer  com
que  a  pena  percorra  os  limites  estabelecidos  no
preceito  secundário  do  tipo  penal  incriminador.
(GRECO, Rogério.  Código Penal  Comentado.  3ª ed.
Niterói, RJ: Impetus, 2009, fls. 139/140)

E a jurisprudência pátria expõe:

A  culpabilidade  que  o  artigo  59  do  Código  Penal
reclama exame, e eventualmente exaspera a pena, é
aquela  excessiva,  isto  é,  a  que  foge  ao  ordinário,
constituindo  plus  na  conduta  criminosa,  e  não  a
ordinária, que fundamenta a pena, pois esta, como dito
acima,  é  elemento  constitutivo  do  crime  (conceito
tripartido  de  delito).  No  caso  sub  judice,  a
culpabilidade dos réus não fugiu à normalidade, não
podendo  essa  moduladora  atuar  de  forma negativa.
(…). (TJRS - ACR: 70050764513 RS , Relator: José
Conrado  Kurtz  de  Souza,  Data  de  Julgamento:
18/12/2012,  Sétima  Câmara  Criminal,  Data  de
Publicação: Diário da Justiça do dia 22/01/2013)

AÇÃO PENAL. HOMICÍDIO SIMPLES.  ARTIGO 121,
CAPUT, DO CÓDIGO PENAL. DOSIMETRIA. ARTIGO
59 DO CÓDIGO PENAL. CULPABILIDADE. ANÁLISE
DE  PRIMEIRA  INSTÂNCIA.  CONSIDERAÇÕES

Gabinete do Des. João Benedito da Silva



Apelação Criminal n. 0012256-38.2013.815.2002

SOBRE  A  IMPUTABILIDADE  E  CONSCIÊNCIA DA
ILICITUDE.  MAJORAÇÃO  DA  PENA-BASE.
FUNDAMENTOS  INIDÔNEOS.  "Pretendeu  o
legislador  que  o  'grau  de  culpabilidade',  e  não  a
culpabilidade,  fosse  o  fator  a  orientar  a  dosimetria
penal. Assim, todos os culpáveis serão punidos, mas
aqueles que tiverem um grau maior de culpabilidade
receberão,  por  justiça,  uma  apenação  mais  severa"
(CAPEZ, Fernando. Curso de direito penal: parte geral
(arts.  1º  a  120).  10.  ed.  rev.  e  atual.  São  Paulo:
Saraiva, 2006, v. 1. p. 436). (…) (TJSC - ACR: 382535
SC 2011.038253-5,  Relator:  Jorge  Schaefer  Martins,
Data  de  Julgamento:  18/11/2011,  Quarta  Câmara
Criminal, Data de Publicação: Apelação Criminal (Réu
Preso) n. , de Tangará)

Neste diapasão, a simples consciência do caráter ilícito e dos fins

danosos de  sua  conduta,  bem como da  reprovabilidade do  comportamento

empregado,  não  constitui  elemento  idôneo  para  valorar  negativamente  a

culpabilidade.

Soma-se ao exposto que a expectativa de lucro em detrimento da

saúde de terceiros e a difusão do acesso às drogas provocando consequências

graves para a sociedade são elementos ínsitos ao crime de tráfico ilícito de

entorpecentes, razão pela qual não pode negativar a circunstância denominada

“motivos” e “consequências”.

No  entanto,  mesmo com a  reforma da  fundamentação  de  tais

circunstâncias judiciais, há de ser mantida a pena-base dos crimes de tráfico e

de associação a ele imputados uma vez que corretamente estabelecidas, frente

a  análise  das  circunstâncias  especiais  elencadas  no  artigo  42  da  Lei  n.º

11.343/06  (natureza e quantidade de droga),  além de próximas ao mínimo

legal.

No que pertine à corrupção de menores, mesmo que se reforme

na  primeira  fase  apenas  a  “culpabilidade”,  pelos  mesmos  fundamentos

retromencionados,  há,  também,  de  ser  mantida  a  pena-base  uma vez  que
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estabelecida em patamar proporcional ao fato.

Já no que concerne à causa de diminuição do artigo 33, §4º da

Lei  n.  11.343/06,  substituindo  a  fração  de  1/6  para  2/3,  nota-se  que  nem

mesmo haveria de ser esse benefício aplicado em favor do réu uma vez que

sendo ele condenado, em uma mesma oportunidade, por tráfico e associação,

não haveria como ser ele beneficiado haja vista o não preenchimento de um de

seus requisitos, qual seja: não integrar organização criminosa.

Apenas não há de ser procedida a reforma nesse instante porque

o  Representante  do  Ministério  Público  não  recorreu,  mas,  tão  somente,  a

defesa, de modo que qualquer reforma no julgamento não pode ser prejudicial

ao réu, haja vista o princípio do “non reformatio in pejus”.

Consequentemente,  se  não  se  aplicaria  ao  caso  o  benefício,

muito menos haver-se-á de falar em adoção da maior fração redutora.

A par  de  todo  o  exposto,  deverá  o  réu  Joacil  cumprir  a  pena

definitiva no mesmo quantum perfilhado na sentença, devendo a detração ser

procedida pelo Juízo de Execução.

Por sua vez, o réu  Thiago dos Santos  pleiteou pela revogação

da causa de aumento do artigo 40, III da Lei Especial uma vez que o crime em

lume não foi praticado nas dependências do estabelecimento prisional que se

encontrava.

Diante  de  todos  os  fatos  relatados  no  caderno  processual,

percebo assistir razão à Defesa uma vez que a execução do tráfico0 não foi

realizada dentro do estabelecimento prisional, não havendo, assim, a perfeita

adequação ao caso.

Forte  em  tais  razões,  nego  provimento  aos  recursos  do  réu
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Joacil  Gomes de  Oliveira  e  Aline  Maria  dos  Santos e  dou provimento

parcial  ao  recurso  do  réu  Thiago  dos  Santos  Alves para,  mantendo  a

condenação,  tão  somente  expurgar  da  dosimetria  a  causa  de  aumento  do

artigo 40, III da Lei n. 11.343/06, resultando em uma pena de 06 (seis) anos e

08 (oito) meses de reclusão e 680 (seiscentos e oitenta) dias-multa pelo

crime de tráfico ilícito de entorpecentes e 05 (cinco) anos de reclusão e 900

(novecentos) dias-multa pelo crime de associação para o tráfico, e 02 (dois)

anos de reclusão para o crime de corrupção de menores. Oficie-se.

É como voto.

                Presidiu o julgamento  o Excelentíssimo Senhor Desembargador

Arnóbio Alves Teodósio,  Presidente da Câmara Criminal,  dele participando os

Excelentíssimos Senhores Desembargadores João Benedito da Silva, relator,

Carlos Martins Beltrão  Filho  e Márcio  Murilo  da Cunha Ramos.  Presente  à

Sessão o Exmo. Dr. Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, aos 15 (quinze) dias do mês de agosto do ano de 2017.

Des. João Benedito da Silva
                                                         RELATOR
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